Repensar a moral social

A crise moral, que é global mas assume em Portugal características próprias, caracteriza-se por parecer intermitente. Umas vezes emerge com toda a força dos escândalos e, numa segunda fase, nuns casos mais demorada de chegar que noutros, quase desaparece da consciência colectiva, não fossem aquelas pessoas que sempre reclamam, imaginando-se isoladas, a coragem de continuarmos a encarar as nossas misérias mais íntimas. 

Não é possível, ao mesmo tempo, ser-se feliz, como é nossa obrigação procurar ser, quanto mais não seja para animar as próximas gerações, e fixarmo-nos nos nossos problemas mais profundos. O que se pode fazer, essa é a prática da modernidade estatuída pela divisão social do trabalho, é formar e responsabilizar instituições, saberes e profissionais, atribuindo-lhes recursos compatíveis, para orientarem a reflexão específica sobre questões complexas e essenciais, ao mesmo tempo que ficam encarregues de tutelar os exercícios específicos de violência social abrangida pelo domínio em causa.

Em tempos de crise moral, claro, os cidadãos podem e devem reclamar das instituições outro labor, em vez de mais labor. Não é um problema de esforço e dedicação, mas de qualificação racional das organizações e dos profissionais perante realidades que nos parecem cada vez mais confusas apenas por serem diferentes daquelas para as quais as instituições se continuam, erradamente, a preparar.

Na televisão um emérito juiz comentou, a pedido do jornalista, uma intervenção do novo Procurador da República em que este acusava os seus colegas juízes de responsabilidades no estado da Justiça. Disse que a auto-crítica dos magistrados era coisa positiva. Principalmente em Portugal – acrescento eu – sinais de sanidade profissional e de convicções morais que merecem ser replicados por todos de nós que pudermos.
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